
O texto desta Lei não substitui o publicado no Diário Oficial. 
  

LEI Nº 10.831, DE 13.09.83 (D.O. DE 14.09.83) 

  
Fixa os vencimentos e representações dos 

Conselheiros, Procuradores, Secretários, 
Subsecretário e demais servidores do Conselho 

de Contas dos Municípios e dá outras 
providências. 

  
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

  
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO E 

PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º - Os vencimentos dos Conselheiros, Procuradores, Secretário, 
Subsecretário do Conselho de Contas dos Municípios, são os constantes do 

Anexo I, desta Lei. 

  
Art. 2º - Aplica-se ao Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Contas dos 

Municípios o disposto no art. 164 da Lei nº 10.376, de 26 de janeiro de 1980. 
  

Art. 3º - As disposições desta Lei estendem-se aos Conselheiros e Procuradores 
Inativos do Conselho de Contas dos Municípios. 

  
Art. 4º - Ao Secretário e Subsecretário do Conselho de Contas dos Municípios, 

aplica-se o disposto no art. 1º da Lei nº 10.778, de 14 de janeiro de 1982, 
ficando-lhe vedada a percepção de gratificação pelo Regime de Tempo Integral e 

da gratificação especial de 40% (quarenta por cento). 
  

Art. 5º - Os vencimentos do Pessoal do Quadro V - Conselho de Contas dos 
Municípios, bem como dos cargos de Direção e Assessoramento, são os 

constantes dos Anexos II e III desta Lei. 

  
Art. 6º - Aos servidores em caráter temporário regidos pela Lei nº 10.620, de 11 

de dezembro de 1981, aplicam-se os mesmos índices de reajuste salarial 
concedidos aos servidores a cujos cargos correspondem. 

  
Art. 7º - Os demais servidores inativos terão seus proventos majorados nos 

mesmos valores estabelecidos para o pessoal ativo. 
  

Art. 8º - Ficam acrescidos à atual tabela de Cargos em Comissão da Assessoria 
Especial 01 (um) cargo de símbolo CDA 1 de Assessor Jurídico e 02 (dois) 

cargos de Símbolo CDA 3 de Diretor da Sub-Divisão de Operações e Diretor da 
Sub-Divisão de Desenvolvimento de Sistemas. 

  
Art. 9º - Os cargos de provimento em Comissão, referentes as Delegacias 

Regionais  da XIV Região Administrativa, são os constantes do Anexo IV, 

integrante desta Lei. 
  



Art. 10 - Ficam criados com a lotação na Assessoria para Assuntos Políticos e do 
Trabalho os seguintes cargos de provimento em comissão: 01 (um) de símbolo 

CCG de Chefe de Gabinete, 01 (um) de símbolo CDA-2 da Secretaria de 

Gabinete e 01 (um) de símbolo CDA-3, de Diretor da Sub-Divisão de Material. 
  

Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, que serão suplementadas em caso de 

insuficiência. 
  

Art. 12 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a 

partir de 1º de agosto de 1983. 
  

PALÁCIO DA ABOLIÇAO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 13 de setembro de 1983. 

  
LUIZ DE GONZAGA FONSECA MOTA 

Firmo Fernandes de Castro 

Alfredo Farias Couto 

  

  
  
  
 


